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RESUMO 
 

Trabalho de Graduação 
Centro de Ciências Sociais e Humanas 
Universidade Federal de Santa Maria 

 
A TRANSPARÊNCIA DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO DO 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA – RS. 
AUTORAS: ÉDILA GAIKE DA ROSA 

                                   ROBERTA DORNELLES E SILVA 
                 ORIENTADOR: FERNANDO DO NASCIMENTO LOCK 

Data e Local da Defesa: Santa Maria, 13 de agosto de 2007. 
 
 

O presente trabalho teve como finalidade verificar o entendimento dos alunos 

do curso noturno de Ciências Contábeis da Universidade Federal de Santa Maria, 

referente ao balanço orçamentário, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, do 

município de Santa Maria, referente ao período de janeiro a dezembro de 2006, 

analisando se o mesmo apresenta ou não transparência. De acordo com os 

objetivos, a pesquisa caracteriza-se como descritiva, a qual foi embasada na 

bibliografia estudada e na coleta de dados realizada com a aplicação de 

questionários junto aos alunos. Quanto ao entendimento dos alunos da disciplina de 

Contabilidade Introdutória em relação ao balanço orçamentário, foi verificado que 

não há um nível considerado plausível de entendimento em relação aos dados 

disponibilizados pelo demonstrativo. E, em relação aos alunos da disciplina de 

Análise de Balanços, foi verificado que há um certo nível de entendimento em 

relação aos dados disponibilizados pelo demonstrativo. De um modo geral, foi 

verificado que o entendimento dos alunos não foi suficiente para afirmar que existe a 

transparência. 
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ABSTRACT 
 

Conclusion Work 
Human and Social Sciences’ Center 

Santa Maria’s Federal University 
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The present work has, as its purpose, the verifying of understanding of 

students from the Accounting Night College at Santa Maria’s Federal University with 

regards to the Budget Balance, upheld by the Taxes’ Responsibility Law, valid at the 

city of Santa Maria between January and December of 2006, as well as their capacity 

to analyze its clarity and righteousness. According to its objectives, the research is 

descriptive, imbued in the consulted bibliography as well as in data research. The 

latter was obtained in the applying of questionnaires to the students, from both 

Introduction to Accounting and Balance Analysis’ classes. The Introduction to 

Accounting’ students, as it was verified, had no considerable level of understanding 

to make conclusions, or even to fully understand the information contained in the 

Budget Balance. The Balance Analysis’ class showed a better capability to 

comprehend the Balance and formulate opinions about it. In a general way, it was 

concluded that the student’s comprehension was not enough to verify the Budget 

Balance’s clarity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O estudo trata da transparência do balanço orçamentário do município de 

Santa Maria referente ao último bimestre do ano de 2006, o qual contempla o 

período de janeiro a dezembro de 2006 e é previsto na lei de responsabilidade fiscal. 

A pesquisa foi realizada com os alunos das disciplinas de contabilidade 

introdutória – 1º semestre e análise de balanços – 7º semestre, do curso de ciências 

contábeis noturno da Universidade Federal de Santa Maria. 

 

 

1.1 Problema 

 

 

Atualmente no Brasil, a corrupção, a improbidade administrativa e a 

ineficiência dos órgãos públicos só fazem aumentar o déficit financeiro e social 

(HARADA, 2001). 

Na tentativa de criar um Estado mais eficaz e eficiente, tornam-se necessários 

um maior controle dos gastos públicos e uma maior transparência na aplicação dos 

mesmos recursos (ZIVIANI, 2004). 

Nesse contexto, em 04 de maio de 2000, surgiu a Lei Complementar nº. 101, 

a chamada lei de responsabilidade fiscal (LRF), que possui fundamentação nos 

artigos 163 a 169 da Constituição Federal, mais especificamente no artigo 165, § 9º, 

os quais expressam a intenção do legislador de promover uma administração 

financeira eficiente, atendendo ao critério de maior controle da sociedade sobre o 

Estado. 

Segundo Pelicioli (2000), a LRF dá suporte à criação de um sistema de 

planejamento, execução orçamentária e disciplina fiscal até então inexistente no 

cenário brasileiro. Além disso, a LRF tem o objetivo de controlar o déficit público, 

para estabilizar a dívida em nível compatível ao status de economia emergente. Seu 

aspecto inovador, segundo análise de Cruz et al. (2002, p.8): “Reside no fato de 

responsabilizar o administrador público pela gestão financeira, criando mecanismos 
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de acompanhamento sistemático (mensal, trimestral, anual e plurianual) de seu 

desempenho”. 

Sendo assim, um dos objetivos da lei de responsabilidade fiscal é justamente 

aumentar a transparência na gestão do gasto público, permitindo uma maior 

participação popular no controle das contas públicas.  

A partir disso, o problema de pesquisa que norteou este trabalho foi: existe 

transparência do balanço orçamentário do município de Santa Maria, previsto na lei 

de responsabilidade fiscal? 

 

 

1.2 Objetivos 

 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

 

Verificar o entendimento dos alunos do curso noturno de ciências contábeis 

da Universidade Federal de Santa Maria, referente ao balanço orçamentário, 

previsto na lei de responsabilidade fiscal, do município de Santa Maria, referente ao 

período de janeiro a dezembro de 2006, analisando se o mesmo apresenta ou não 

transparência. 

 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

 

a) levantamento bibliográfico; 

b) aplicação do questionário; 

c) tabulação dos dados; 

d) análise e interpretação dos dados. 
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1.3 Justificativa 

 

 

A crise das últimas décadas tem colocado em questão a forma tradicional de 

organização e gestão pública, exigindo uma nova maneira de se pensar a 

administração governamental. O mundo vive um período de grandes alterações 

como globalização, busca da qualidade total, formação de blocos econômicos, 

informatização. Por sua vez, os cidadãos estão mais exigentes no que se refere à 

transparência, à prestação de serviços de qualidade e à ética da gestão pública. 

A administração pública vem passando por diversas transformações na sua 

percepção para poder concretizar sua missão maior, que é promover o 

desenvolvimento social e econômico dos Municípios, dos Estados, do Distrito 

Federal e da União.  

A necessidade de utilizar de forma eficiente e eficaz os recursos patrimoniais 

e financeiros disponíveis aumentou a busca por um processo dinâmico e flexível de 

controle e de planejamento das operações e um apropriado sistema de informações 

que dê apoio às exigências da sociedade.  

A contabilidade governamental almeja evidenciar a situação de todos os 

valores monetários do orçamento público. Nele são estimadas as receitas e fixadas 

as despesas, projetando suas ações por meio do plano plurianual, lei de diretrizes 

orçamentárias e orçamentos anuais, permitindo a realização somente daquilo que a 

lei determina. 

A edição da Lei Complementar nº 101/2000, a lei de responsabilidade fiscal, 

tornou obrigatória uma série de práticas, dentre elas a publicação de relatórios 

fiscais que veio a dar maior transparência às contas da administração pública, 

tornando-se um importante instrumento de gerenciamento. 

A elaboração desta pesquisa justificou-se pelo fato de que as informações 

obtidas a partir dos demonstrativos públicos de uma forma transparente servirão 

como ferramenta aos cidadãos, tornando sua participação uma constante na tomada 

de decisões administrativas, permitindo um maior grau de correspondência entre as 

demandas sociais e as ações administrativas. Segundo Martins Júnior (2004, p.32) 

“Uma Administração Pública aberta e transparente, relacionando-se de maneira 

sistemática, organizada e permanente com os administrados, coleta dados e 

subsídios mais estreitos às reais necessidades do público”. 
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1.4 Estrutura do trabalho 

 

 

O trabalho de conclusão em ciências contábeis está estruturado em quatro 

capítulos, além desta introdução.  

No segundo capítulo, consta uma breve revisão bibliográfica na qual são 

apresentadas as bases conceituais da contabilidade pública, enfocando assuntos 

relacionados à transparência dos demonstrativos contábeis. 

Para este trabalho utilizou-se o balanço orçamentário de Santa Maria – RS, 

previsto na LRF, como instrumento de pesquisa.  

No terceiro capítulo, é descrita a metodologia utilizada para a obtenção dos 

resultados.  

No quarto capítulo, encontram-se descritos os resultados e as discussões 

obtidos a partir da aplicação dos questionários.  

Ao final são apresentadas as conclusões, as limitações do estudo, as 

sugestões que propiciem um maior nível de transparência das contas públicas, as 

referências bibliográficas utilizadas, os apêndices e os anexos. 

 



2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

2.1 Contabilidade 

 

 

A contabilidade surgiu em meio a uma necessidade de controle sobre o 

patrimônio do homem, avaliando os acréscimos e decréscimos da sua riqueza. 

Conforme Iudícibus (2000), esta ciência remonta aproximadamente ao ano 4.000 

a.C, em que é possível encontrar os primeiros exemplos completos de contabilidade, 

no entanto, é provável que formas mais simples de contagem de bens tenham tido 

seu surgimento até dois milênios antes. 

A contabilidade aflorou no Renascimento italiano, em meio a um cenário de 

desenvolvimento no mundo das artes, na economia, com o surgimento da burguesia, 

a descoberta de vários campos de conhecimento etc. Diante disso, Iudícibus (2000, 

p.31) conclui com o seguinte: 

 

É, assim, fácil de entender, passando por cima da Antiguidade, por que a 
Contabilidade teve seu florescer, como disciplina adulta e completa, nas 
cidades italianas de Veneza, Gênova, Florença, Pisa e outras. Estas 
cidades e outras da Europa fervilhavam de atividade mercantil, econômica e 
cultural, mormente a partir do Século XIII até o início do Século XVII. 

 

Neste período, o marco mais relevante da contabilidade foi a primeira 

literatura contábil escrita pelo Frei Luca Pacioli em 1494, consolidando o método das 

partidas dobradas. Segundo Hendriksen e Breda (1999), os comentários de Pacioli 

sobre a contabilidade são tão relevantes e atuais quanto há quase 500 anos. 

A obra de Pacioli foi a responsável pelo início do pensamento científico da 

contabilidade a qual tornou a Itália uma supremacia mundial na ciência contábil, 

conhecida nessa fase como Escola Européia (mais especificadamente a italiana).  

A decadência da Escola Européia se deu no início de século XX ocasionada 

pela ascensão econômica norte-americana, fazendo com que o mundo contábil 

voltasse sua atenção para os Estados Unidos, principalmente a partir de 1920, 

dando origem à Escola Contábil Norte-americana. 

Atualmente a contabilidade mantém como objeto principal o patrimônio das 

entidades, buscando um controle mais eficiente do patrimônio dos diversos tipos de 
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empresas existentes. Mediante a amplitude da ciência contábil, tornou-se necessária 

a sua divisão em ramos para melhor atender as particularidades de cada entidade. 

Dentre esses ramos deu-se enfoque à contabilidade pública, diante da relevância 

que a mesma representa para a pesquisa em curso. 

 
 

2.2 Contabilidade pública 

 
 

A contabilidade aplicada à administração pública seja na área Federal, 

Estadual, Municipal ou no Distrito Federal, tem como base a lei 4.320, de 17 de 

março de 1964, que institui normas gerais de direito financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal.  

Sabe-se que o objeto de qualquer ramo da contabilidade é o patrimônio. A 

contabilidade pública, além de dar importância ao patrimônio e suas variações, 

também tem interesse no orçamento e sua execução (previsão e arrecadação da 

receita e a fixação e a execução da despesa).  

A contabilidade pública está direcionada para o controle e gestão de todas as 

atividades relativas ao poder público, sendo esta um valioso instrumento que 

possibilita a produção de informações gerenciais fornecendo aos administradores a 

ferramenta indispensável para a tomada de decisão. É a ciência que registra a 

previsão da receita e a fixação da despesa, estabelecidas no orçamento público 

aprovado para o exercício, escritura a execução orçamentária da receita e da 

despesa, faz a comparação entre a previsão e a realização das receitas e despesas, 

controla as operações de crédito, a dívida ativa, os valores, os créditos e obrigações, 

revela as variações patrimoniais e mostra o valor do patrimônio. 

De acordo com Silva (2003, p.220): 

 
Delimitado o campo de sua aplicação, temos que a Contabilidade é a 
ciência que estuda e pratica as funções de orientação e controle relativas 
aos atos e fatos administrativos, e a Contabilidade Governamental é uma 
especialização voltada para o estudo e a análise dos fatos administrativos 
que ocorrem na administração pública. 

 

A contabilidade governamental tem por objetivos fornecer à administração 

dados atuais e exatos do resultado da gestão (superávit ou déficit), controle das 
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operações, prestação de contas ao poder legislativo e à população. Além disso, 

fornecem informações para tomada de decisão dos órgãos internos e externos para 

o cumprimento da legislação e às instituições governamentais e particulares 

informações estatísticas e outras de interesse dessas instituições.  

Para que esses objetivos sejam alcançados, deve-se obedecer a três 

requisitos essenciais, que segundo Silva (2003, p.221) são: “fidelidade à realidade 

operacional, obediência ao principio de análise e estruturação em função da 

utilidade dos resultados”.  

O primeiro requisito quer dizer que o patrimônio público deve estar 

representado na contabilidade tal qual ocorreram os fatos governamentais. O 

segundo, o princípio de análise, trata que as receitas e as despesas devem ser 

segregadas de maneira que facilite o confronto dos efeitos e das causas. Por último, 

o mais importante para a contabilidade governamental, é que essa estruture seus 

resultados de acordo com sua utilidade, tanto para cumprir exigências legais quanto 

para uso dos resultados pelo presidente, ministros e até mesmo o próprio cidadão. 

Na administração pública brasileira, até recentemente, a contabilidade teve 

importância institucional com a função basicamente de prestar contas. A partir da 

Constituição Federal de 1988, com a ampliação das funções dos controles externo e 

interno, avançando para a avaliação da gestão é que os pensadores da 

contabilidade começaram a se preocupar com a qualidade da informação. 

 

 

2.3 Informação na contabilidade governamental 

 

 

A informação de forma genérica é trazida por Ferreira (1975, p.765) como o 

“ato ou efeito de informar (-se) (...) Instrução, direção”.  

Na contabilidade geral, os dados coletados a partir dos demonstrativos 

contábeis são transformados em informação através de sua interpretação. A 

informação obtida é utilizada pelos gestores para as tomadas de decisão. 

Atualmente, a ausência de informações apropriadas ao processo decisório é 

um problema crítico, sendo muito comum a escassez de dados ou excesso de 

disponibilidade de informações que não são específicas para uma tomada de 

decisão. 
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No âmbito da contabilidade governamental, a informação é uma ferramenta 

de extrema importância tanto para as necessidades dos administradores, pois estes 

têm de cumprir as determinações legais que regem a administração pública, quanto 

aos cidadãos, devendo oferecer informações sobre a destinação dos tributos que lhe 

são cobrados. 

O acesso à informação pública é um direito fundamental de qualquer 

sociedade democrática, baseado no pluralismo, na tolerância, na justiça e no 

respeito mútuo. De acordo com Di Pietro (2001, p. 75): 

 

O direito de informação é a mais expressiva manifestação do direito 
subjetivo público de acesso no ordenamento jurídico brasileiro, como pedra 
fundamental da transparência administrativa em proveito de seus plurais fins 
e medida de ampliação da atividade participativa do cidadão no aspecto do 
controle popular da Administração Pública. 

 

Conforme a Constituição Federal de 1988, art 5º, inciso XXXIII: 

 

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.  

 

O efetivo exercício deste direito permite aos cidadãos livres participar e vigiar 

o trabalho das instituições públicas, contribuir para seu melhoramento e assegurar a 

governabilidade democrática. A democracia, por sua vez, é fortalecida com o total 

respeito à liberdade de expressão, ao acesso à informação pública e à livre 

exposição das idéias e que todos os setores da sociedade, incluindo os meios de 

comunicação mediante a informação pública que divulgam aos cidadãos, podem 

contribuir para um ambiente de tolerância de todas as opiniões, propiciarem uma 

cultura de paz e democrática. 

 

 

2.4 Transparência 

 

 

A noção de transparência deve ser pautada na clareza, na confiança, na 

abrangência, na relevância, na tempestividade, na compreensibilidade, na abertura e 

na simplicidade, além da ética pública. Tal transparência encontra sua nascente na 
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CF, art. 150, § 5º, sendo também considerada como princípio que busca concretizar 

o princípio constitucional da cidadania conforme a CF, art. 1º, inciso I. 

(FIGUEIREDO, 2001). 

A transparência pública está relacionada diretamente com o acesso às 

informações disponibilizadas pelo Estado. Quanto maior o nível de acesso à 

informação pública, maior é o nível de transparência e conseqüentemente a 

democracia nas relações entre Estado e sociedade. Segundo Campilongo (1997, 

p.116): “o regime democrático funda-se no principio de que os atos dos governantes 

devem ser do conhecimento do povo”. 

No uso e no exercício do poder, a transparência é a natural decorrência da 

qualidade da democracia que preside a construção do Estado, sobre tudo após a 

revolução Francesa, que rompeu com a tradição do segredo de administração 

característico do Antigo Regime.  

A transparência, ascendida pela democracia, independentemente de seu grau 

na administração pública, de acordo com Martins Júnior (2004, p.17): 

 
É considerado um dos alicerces básicos do Estado Democrático de Direito e da 
moderna Administração Pública pelo acesso à informação e pela participação 
na gestão da coisa pública, diminuindo os espaços reservados ao caráter 
sigiloso da atividade administrativa – ponto de partida para os nichos da 
ineficiência, arbítrio e da imunidade do poder. 

 

No Brasil a transparência passou a ser destacada quando do surgimento de 

um novo regime de administração dos recursos públicos, denominado de Gestão 

fiscal responsável, que além da transparência se apóia em outros dois pilares: o 

planejamento e o controle das contas públicas. Esse regime teve sua concretização 

com a edição da Lei de responsabilidade fiscal. 

Segundo o artigo 48 da LRF em seu parágrafo único, tem-se: 

 

A transparência será assegurada também mediante incentivo à participação 
popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 

orçamentos. 
 

A LRF também definiu em seu artigo 48, os instrumentos de transparência: 

 
São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução 
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Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos. 

 

Com semelhante propósito, deve o poder público estimular a participação do 

povo e a realização de audiências públicas, durante o processo de elaboração e 

discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais. Da 

mesma maneira, as contas prestadas pelo chefe do executivo devem ficar 

disponíveis, durante o exercício, no respectivo Legislativo e no órgão técnico 

responsável pela sua elaboração, para consulta e análise pelos cidadãos e 

instituições da sociedade, de acordo com o art. 49 da LRF. 

No entanto, a transparência nas contas públicas é algo que não deveria ser 

imposto mediante uma lei específica, pois o dever de prestar contas de forma 

transparente é próprio da natureza do ato de administrar recursos alheios. 

A transparência pública em 1789 já era uma garantia do povo, por meio da 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que reza em seu artigo 15 que “a 

sociedade tem o direito de pedir conta a todo agente público de sua administração”.  

Na Constituição Federal, há a promoção da iniciativa popular, que é tratada 

logo no caput do art. 1º, onde o exercício da cidadania é apontado como uma das 

bases do Estado democrático de direito que constitui a República Federativa do 

Brasil. Esse mesmo artigo expressa em seu parágrafo único que todo poder emana 

do povo, que o exerce diretamente ou por intermédio de seus representantes eleitos. 

Em seu artigo 37, a Constituição Federal diz que: 

 

 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.  

 

Segundo Martins Júnior (2004, p.18): 

 

A identificação da publicidade como princípio constitucional da 
Administração Pública, explicando a transparência como objetivo núcleo ou 
ponto de partida dos fins por ela proporcionados, caracteriza a 
transparência como fim da publicidade quando esta é um dos meios pelos 
quais se alcança aquela, sem exclusividade por ser o embasamento de 
outras manifestações (motivação e participação popular). 

 

Ainda de acordo com o mesmo autor, a publicidade é um aspecto qualitativo 

da transparência, que sujeita a administração pública à exposição do 
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comportamento administrativo e que dá ao mesmo tempo a certeza ao povo quanto 

às condutas estatais e transmite segurança aos administrados. 

O aperfeiçoamento dos níveis de transparência administrativa depende da 

motivação e da participação popular. Esta, voltada para interesses particulares, 

coletivos e com responsabilidades no processo decisório. Aquela, valorizada pela 

publicidade e exigida pela mesma. O princípio da transparência, que preserva a 

visibilidade dos atos administrativos de caráter público, tem como subprincípios a 

publicidade, a participação popular e a motivação. 

Conforme Martins Júnior (2004, p.21): 

 
A transparência não é instrumento da participação, e, sim, o contrário: esta 
proporciona aquela – como também é instrumento da legalidade, 
moralidade (...) etc. Participação popular, processo administrativo, 
publicidade, acesso e motivação concretizam a transparência administrativa 
na medida em que não apenas informam ao público, como também 
garantem a colaboração e tornam públicas as decisões tomadas. A 
transparência administrativa instrumentaliza-se pela publicidade, pela 
motivação e pela participação popular (...). 

 

Para Cruz et al. (2002, p.184): 

 

Traduzindo o princípio da transparência, este sistema busca franquear ao 
público acesso a informações relativas à política fiscal, divulgando-as 
segundo padrões de confiabilidade, abrangência e comparabilidade. O 
mecanismo de divulgação de informações ao público apóia-se em fórmulas 
tradicionais, como a publicação de relatórios e demonstrações, tanto quanto 
em meios mais modernos, principalmente a mídia eletrônica. 

 

Os mecanismos citados pelos mesmos autores são instrumentalizados de 

forma a garantir a fidedignidade das informações divulgadas, além da criação 

padronizada de versões mais simples, que facilitem o entendimento dos cidadãos 

comuns, dos documentos gerados pela gestão pública. 

Muitas vezes a transparência é insatisfatória por alguns motivos que são 

obstáculos para a mesma como, por exemplo, a ausência de consciência dos 

cidadãos, barreiras tecnológicas e de conhecimento ou até mesmo a cultura de sigilo 

inerente ao poder público. No entanto, a valorização da transparência na gestão 

governamental é imprescindível, pois proporciona a reestruturação das relações 

entre a administração pública e administrados, demonstrando assim uma ruptura 

com os tradicionais modelos autoritários, unilaterais e sigilosos, que por muito tempo 

fizeram parte das questões públicas. 
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2.4.1 Instrumentos de transparência 

 

 

Neste trabalho foram explicados mais detalhadamente como instrumentos de 

transparência: o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentária e a lei orçamentária 

anual, conforme a seguir. 

 

 

2.4.1.1 Lei do plano plurianual - PPA 

 

 

O PPA é um instrumento de planejamento de médio prazo que instituiu as 

diretrizes, os objetivos e as metas da gestão pública por um período de pelo menos 

quatro anos, sendo indispensável para a União, Estados, Distrito Federal e, desde 

2002, também para todos os Municípios. 

De acordo com a Constituição Federal, § 1º, artigo 165: 
 

A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada. 

 

O PPA abrange quatro exercícios financeiros, começando no início do 

segundo ano do mandato do chefe do poder executivo e terminando no fim do 

primeiro ano de seu sucessor, evitando assim que o seu sucessor não cumpra o 

PPA estabelecido anteriormente de modo que haja continuidade no planejamento 

estabelecido, mesmo no caso de troca de governo. 

Preparar esse plano é resolver quais são os investimentos mais necessários e 

importantes para o desenvolvimento de uma nação e assim consentir alterações no 

sistema de planejamento, de orçamento e de gestão pública (GARCES; SILVEIRA, 

2002).  
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2.4.1.2 Lei das diretrizes orçamentárias - LDO 

 

 

A lei de diretrizes orçamentárias é uma lei ordinária com legitimidade anual, 

que existe em cumprimento a uma decisão legal da Constituição Federal, nas quais 

são estabelecidas as normas e são indicadas às prioridades da lei orçamentária de 

cada ano. 

De acordo com o parágrafo 2º do art. 165 da CF, a LDO: 

 
A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária 
anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a 
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

É um projeto de curto prazo que busca sintonizar a lei orçamentária anual – 

LOA com as diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidas no 

PPA. 

Cabe a LDO orientar a elaboração e a execução do orçamento, sendo assim, 

concedendo poderes ao poder legislativo para interferir no andamento da elaboração 

da peça orçamentária e na condução das finanças públicas, pois, ao aprovar a LDO, 

estará aprovando as regras para a elaboração do orçamento e para a gestão 

financeira pública. Outra função da lei é escolher dentre os programas e ações do 

PPA as prioridades na execução orçamentária (ANDRADE et al., 2005). 

O Projeto da LDO deve ser dirigido pelo poder executivo à Assembléia 

Legislativa até o dia 15 de abril de cada ano, que deve apreciá-lo até 30 de junho de 

cada exercício (1º período da sessão legislativa), que não será interrompida sem 

aceitação do projeto, conforme CF/88 artigo 57, parágrafo 2º.  

Depois de aprovado, o projeto é sancionado pelo Presidente da República. 

Com base na LDO aprovada pelo legislativo, a Secretaria de Planejamento Controle 

e Gestão organiza a proposta orçamentária para o ano subseqüente em conjunto 

com os órgãos e entidades dos poderes executivo, legislativo e judiciário. 
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2.4.1.3 Lei do Orçamento Anual - LOA 

 

 

A lei do orçamento anual – LOA visa realizar os objetivos e metas propostas 

no PPA, segundo as diretrizes estabelecidas pela LDO, ou seja, o projeto de lei 

orçamentária anual será elaborado em consonância com o PPA e com a LDO. 

Conforme a LRF: 

 

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível 
com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as 
normas desta Lei Complementar: 
I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação 
dos orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § 1º do art. 4º; 
II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6º do art. 165 da 
Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de 
receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 
III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, 
definido com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, destinada ao: 
a) (VETADO) 
b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 
§ 1º Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e 
as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 
§ 2º O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei 
orçamentária e nas de crédito adicional. 
§ 3º A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada 
não poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de 
diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica. 
§ 4º É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade 
imprecisa ou com dotação ilimitada. 
§ 5º A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com 
duração superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano 
plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1º 
do art. 167 da Constituição. 
§ 6º Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, 
as do Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, 
custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência 
aos servidores, e a investimentos. 

 

A proposta da LOA abrange três tipos distintos de orçamentos da União, que 

são: orçamento fiscal, orçamento de seguridade social e o orçamento de 

investimento das empresas estatais. 

A LOA é uma lei de natureza especial, em decorrência do seu objeto e da 

forma peculiar de tramitação que lhe é definida pela CF, por meio da qual são 

previstas as receitas, autorizadas as despesas públicas, explicitados a política 
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econômica financeira e o programa de trabalho do governo e definidos os 

mecanismos de flexibilidade que a administração fica autorizada a utilizar. 

 

 

2.5 Publicidade administrativa 

 

 

A publicidade administrativa é um instrumento do princípio da transparência, 

que busca impedir o segredo quanto aos atos públicos nas esferas administrativas 

federal, estadual e municipal, com exceção dos previstos em normas.  

De acordo com Martins Júnior (2004, p. 37) a publicidade é traduzida como: 

 
Tornar público: é ato de comunicação, veiculando algo que, por exigência 
jurídica, não pode ficar na esfera da intimidade ou reserva (...) Ser público é 
a mais elementar regra da administração Pública no Estado Democrático de 
Direito, na medida e, que os poderes e as funções do aparelho estatal são 
utilizados para a gestão do interesse público, coisa alheia que a todos 
pertence. 

 
A publicidade é obrigação jurídica dos agentes, entidades e órgãos de 

qualquer esfera administrativa federal, estatal ou municipal, na atuação de atividade 

centralizada e descentralizada (autarquias e fundações públicas, empresas estatais 

como as sociedades de economia mista, empresas públicas e empresas com 

participação acionária estatal). E também, nas atividades desenvolvidas por seus 

delegados na permissão de serviço público, por parceiros do terceiro setor, sendo 

este, não estatal e nos contratos de gestão e termos de parceria com organizações 

sociais ou de importância pública. 

A exigência da publicidade, como sendo um princípio constitucional impede o 

exercício arbitrário das atividades governamentais, que são mantidas por recursos 

oriundos da população. Este fato é vantajoso à atuação administrativa, pois 

possibilita uma restauração da confiança do povo em relação a seus governantes, 

condição que sempre fez parte da cultura política brasileira. 

Segundo Silva (2000, p. 653): 

 
A publicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, porque se 
entende que o Poder Público, por ser público, deve agir com a maior 
transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda hora, 
conhecimento do que os administradores estão fazendo. 
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Deve-se ressaltar a distinção que se tem quanto à transparência e 

publicidade, que segundo Cruz et al. (2002, p.184): 

 
A expressão transparência (...) não se confunde com o princípio da 
publicidade, insculpido na Constituição Federal, pois não basta a divulgação 
dos atos e dos números da gestão, mas é necessário que esta seja 
efetuada de forma que a população em geral tenha condições de interpretá-
los. 

 

Em sua obra, o autor Bulos (2000, p. 563) observa que a atenção ao princípio 

da publicidade tem como finalidade "manter a total transparência na prática dos atos 

da Administração Pública", associando-o, portanto à garantia de acesso do cidadão 

aos registros públicos. 

 

 

2.6 Lei de responsabilidade fiscal 

 

 

O projeto que deu origem à Lei Complementar 101/2000, a chamada Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF foi elaborado pelo poder executivo e encontra 

respaldo na Constituição Federal, fundamentada nos artigos 163 a 169, mais 

especificamente no artigo 165, § 9º, os quais expressam a intenção do legislador em 

promover uma administração financeira eficiente, atendendo ao critério de maior 

controle da sociedade sobre o Estado. 

Em seu texto legal, a LRF evidencia o escopo de corrigir a direção da 

administração governamental, seja no âmbito dos municípios, dos Estados-

membros, seja da própria União, limitando os gastos às receitas, mediante uso de 

técnicas de planejamento, organização, controle interno e externo e transparência 

dos atos de governo em relação ao povo. Pela LRF ainda ficam os administradores 

públicos responsáveis pelas ações intrínsecas ao exercício de suas funções e 

sujeitas às penalidades, definidas em legislação própria, reforçada pela Lei 

Complementar nº. 101/2000. 

Neste contexto, Correia Sobrinho e Araújo (2002) explicitam que a LRF traz 

uma mudança institucional e cultural na gestão do dinheiro da sociedade, por meio 

da introdução da restrição orçamentária na legislação pátria, terminando com a 
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gestão irresponsável em qualquer nível de governo e coibindo a postura nociva de 

administradores que gerenciam os cofres públicos munidos de má fé. 

A LRF sustenta-se sobre quatro pilares: o planejamento, a transparência, o 

controle e a responsabilidade, dos quais depende o alcance de seus objetivos. A 

transparência, principal enfoque neste trabalho, coloca à disposição da sociedade 

alguns mecanismos de natureza democrática, entre os quais estão as participações 

em audiências públicas, as amplas divulgações das informações, por meio do 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária, do Relatório de Gestão Fiscal, bem 

como dos Anexos de Metas e Riscos Fiscais. Ou seja, o objetivo desta lei é melhorar 

a eficiência da administração pública, buscando melhorar a qualidade da gestão 

fiscal e o equilíbrio das finanças públicas, além de assegurar a estabilidade e a 

retomada do desenvolvimento sustentável do país. O maior beneficiário desta Lei 

definitivamente é o cidadão de modo geral, que passa a contar com a transparência 

na administração e com a garantia de que suas contribuições pagas têm uma 

destinação correta. 

 De acordo com Cruz et al. (2002, p.183): 

 

A transparência da gestão fiscal é tratada na Lei como um princípio de 
gestão, que tem por finalidade (...) franquear ao público acesso a 
informações relativas às atividades financeiras do Estado e deflagrar, de 
forma clara e previamente estabelecida, os procedimentos necessários à 
divulgação dessas informações. 

 

A intenção da LRF é basicamente a evidenciação da transparência na gestão 

dos gastos públicos, possibilitando que os mecanismos e processos políticos sirvam 

como ferramenta de controle e punição dos administradores que não tenham boa 

conduta frente a sua administração. 

 Sendo assim, a LRF pode ser considerada de essencial importância, uma vez 

que avigora os alicerces do desenvolvimento econômico sustentado, sem 

endividamento excessivo, sem a ausência de controle sobre as finanças públicas e 

sem a criação de artifícios para cobrir as fendas geradas por uma má gestão fiscal. 
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2.6.1 Balanço orçamentário previsto na LRF 

 

 

O balanço orçamentário, definido na Lei nº 4.320, de 31 de março de 1964, 

segundo Silva (2003, p.348) “demonstrará as receitas e despesas previstas em 

confronto com as realizadas”.  

Esse balanço também está previsto na lei de responsabilidade fiscal – LRF, 

porém de maneira mais minuciosa e com periodicidade de publicação bimestral, de 

modo a garantir a transparência das contas públicas e atender às necessidades do 

controle a ser exercido pelos órgãos competentes e pela sociedade, conforme 

instrução do Manual de Elaboração do Anexo de Metas Fiscais e Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária, 4ª edição – ANEXO A. 



3 MÉTODOS E TÉCNICAS 

 

 

O presente capítulo descreve os aspectos metodológicos que foram utilizados 

no trabalho para a verificação da existência de transparência do balanço 

orçamentário do município de Santa Maria – RS, previsto na LRF, ANEXO D. 

 

 

3.1 Questões de pesquisa 

 

 

Com esse trabalho buscou-se fundamentar teoricamente o assunto; levantar 

dados por meio de aplicação de questionários com os alunos das disciplinas de 

contabilidade introdutória – 1º semestre e análise de balanços – 7º semestre, ambas 

do curso de ciências contábeis noturno da Universidade Federal de Santa Maria. 

 

 

3.2 Características da pesquisa 

 

 

Segundo Gil (2002) tendo em vista seus objetivos, uma pesquisa pode ser 

classificada da seguinte forma: exploratória, descritiva e explicativa, e quanto aos 

seus procedimentos técnicos: bibliográfica, documental, de campo, entre outras. 

Portanto, quanto aos objetivos, essa pesquisa caracteriza-se como descritiva, 

pois apresenta a percepção dos alunos do curso de ciências contábeis noturno da 

UFSM, quando indagados por meio de questionário sobre seus conhecimentos do 

balanço orçamentário previsto na lei de responsabilidade fiscal. 

De acordo com Gil (2002, p, 42): “(...) as pesquisas descritivas têm como 

objetivo primordial à descrição das características de determinada população ou 

fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis”.  

Para fundamentar teoricamente o assunto, quanto aos procedimentos 

técnicos, esta pesquisa caracteriza-se como bibliográfica por incorporar uma revisão 

de literatura sobre o tema, onde a coleta e análise de dados para subsidiar 
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teoricamente foram feitas na legislação, livros, artigos científicos e periódicos 

relativos aos assuntos de contabilidade pública, transparência nas contas públicas, 

lei de responsabilidade fiscal – lei nº 101/2000, balanço orçamentário previsto na 

LRF e instrumentos de transparência da gestão pública. 

Ainda quanto aos procedimentos técnicos, trata-se de uma pesquisa de 

campo uma vez que se realizou uma investigação específica e direta das atividades 

do grupo estudado, através de questionários aplicados junto aos alunos do 1º e 7º 

semestres do curso de ciências contábeis noturno da UFSM. 

 

 

3.3 Cálculo das amostras 

 

 

Para o cálculo do tamanho da amostra dos alunos empregou-se a fórmula 

proposta por Richardson et al. (1999) citado por Lima (2002, p. 100) para 

populações finitas, aquelas compostas por menos de 100 mil indivíduos. 

A fórmula sugerida por Richardson et al. (1999), para populações finitas, é 

apresentada na Fig.1. 

No que diz respeito à proporção (p) do universo que possui as propriedades 

pesquisadas, de acordo com Viegas (1999) também citado por Lima (2002, p. 100), 

utilizou-se o percentual de 50%, por ser este o índice mais usual em pesquisas 

sociais para a proporção (p), maximiza-se o numerador, aumentando a segurança 

da amostra, sobre tudo quando se tem pouco conhecimento prévio sobre o 

fenômeno estudado.  

Esta pesquisa não considerou o total de 265 alunos matriculados no curso de 

ciências contábeis noturno da UFSM devido à dificuldade de identificação dos 

alunos que pudessem responder ao questionário em mais de uma disciplina, ou 

seja, em duplicidade. 

Foram aplicados questionários nas turmas das disciplinas: CTB introdutória, 

CTB de custos II, CTB pública A e análise de balanços, as quais são disciplinas 

obrigatórias e pré-requisito para outras disciplinas do curso, ou seja, CTB 

introdutória é pré-requisito das demais disciplinas de CTB do curso; CTB de custos II 

é pré-requisito de análise de custos; análise de balanços é pré-requisito de finanças 
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empresariais; CTB pública A é pré-requisito de projeto de estágio ou de trabalho de 

conclusão, bem como nas demais disciplinas, conforme ANEXO C.  

 

 
Fórmula do cálculo da amostra 
 

 

N= p.qN

 e2(N-1)+ 2.p.q 
 

Onde: 

n = tamanho da amostra; 

σ2 = nível de confiança (expresso em número de desvios padrões – sigmas); 

p = proporção do universo que possui a propriedade pesquisada (em valores 

percentuais); 

q = proporção do universo que não possui a propriedade pesquisada (q = 100 - p); 

N = tamanho da população; e 

E2 = erro de estimação permitido (em valores percentuais). 

 

(1) 

 

Porém foram excluídas as disciplinas de contabilidade de custos II e 

contabilidade pública A, devido ao número de questionários respondidos não 

atingirem uma amostra válida de acordo com o cálculo amostral. 

 
 

3.4 Perspectiva da pesquisa 

 
 

A proposta deste estudo foi desenvolver uma pesquisa com abordagens 

quantitativa e qualitativa, utilizando o balanço orçamentário, previsto na LRF, como 

base para elaboração de um questionário que foi aplicado aos alunos das disciplinas 

de CTB introdutória – 1º semestre e análise de balanços – 7º semestre, do curso de 

ciências contábeis noturno da UFSM no período de junho de 2007. 

O presente estudo resultou na avaliação do grau de entendimento e 

conhecimento dos alunos em relação ao balanço orçamentário previsto na F. 
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3.5 Instrumentos metodológicos utilizados na pesquisa 

 

 

Os instrumentos metodológicos utilizados nesta pesquisa estão relacionados 

abaixo e os resultados da utilização dos instrumentos estão descritos no Capítulo 4. 

a) Questionário de pesquisa aplicado aos alunos (APÊNDICE A). 

b) Respostas dos alunos obtidas na aplicação do questionário (APÊNDICE B). 

 

 

3.6 Análise dos dados 

 

 

No presente trabalho foram utilizados recursos do Microsoft Excel 2003 para 

realização das análises dos dados coletados com a pesquisa aplicada aos alunos 

das disciplinas de CTB introdutória – 1º semestre e análise de balanços – 7º 

semestre, do curso de ciências contábeis noturno da UFSM. 

Os dados obtidos com a aplicação dos questionários foram concebidos e 

tabulados com a ajuda do software Le Sphinx. 

No decorrer do trabalho, tais dados serão exibidos de maneira ilustrativa, por 

meio de gráficos, interpretados e comentados, com o intuito de proporcionar o 

entendimento do estudo realizado e a consecução dos objetivos. 

 
 

3.7 Limitações das pesquisas 

 

 

Esta pesquisa apresentou as seguintes limitações: na disciplina de 

contabilidade introdutória – que contém 53 alunos matriculados, 48 responderam ao 

questionário; na disciplina de contabilidade de custos II – que contém 40 alunos 

matriculados, 26 responderam ao questionário; contabilidade pública A – que 

contém 48 alunos matriculados, 26 responderam ao questionário; e análise de 

balanços – que contém 37 alunos, 34 responderam ao questionário. 

Nas disciplinas de contabilidade de custos II – 3º semestre e contabilidade 

pública A – 5º semestre, a amostra destas disciplinas não foi considera, tendo em 
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vista a quantidade de questionários respondidos serem inferiores a uma amostra 

válida. 



4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

Para a pesquisa foram consideradas duas populações distintas, as quais são: 

disciplina de CTB introdutória - 1º semestre, 53 alunos matriculados e análise de 

balanços - 7º semestre, 37 alunos matriculados, conforme ANEXO B. 

Para aplicação dessa pesquisa nas disciplinas, utilizou-se um nível de 

confiança de 95% e um erro de estimação de 5%. 

Portanto, a amostra mínima estabelecida foi de 47 alunos para a disciplina de 

contabilidade introdutória – 1º semestre, conforme calculado a seguir. 

 

 

 

E para a disciplina de análise de balanços a amostra mínima estabelecida foi 

de 34 alunos, conforme calculado a seguir: 

 

 

No entanto, devido ao questionário ter sido aplicado em sala de aula e levando 

em consideração a freqüência dos alunos, a partir de então, constituiu-se para o 

tamanho da amostra a quantidade de questionários respondidos, ou seja, 48 para a 

disciplina de CTB introdutória e 34 para análise de balanços.  

Para análise e interpretação dos dados obtidos foram adotados os seguintes 

critérios: nas questões 1 e 2 foram considerados o total da amostra de cada 

disciplina; nas questões 3, 4, 5 e 6 foram considerados somente os alunos que 

disseram conhecer o balanço orçamentário na questão 2. 

Da questão 7 a 10 foi considerada a amostra total dos alunos de cada 

disciplina, com intuito de verificar o entendimento dos alunos sobre o balanço 

orçamentário da Prefeitura de Santa Maria previsto na LRF anexado ao questionário. 

 

 

 

n= 

 

x 50 x 50 x 53 
alunos 

52 x (53-1)+ 2x50x 50 

(2) 

n= 
 

x 50 x 50 x 37 


alunos 
52 x (37-1)+ 2x50x 50 

(3) 
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4.1 Pesquisa com os alunos da disciplina de contabilidade introdutória – 1º 

semestre 

 

 

4.1.1 Qual semestre está cursando 

 

 

Esta questão foi aplicada com o intuito de separar os questionários de acordo 

com cada disciplina, por isso não apresenta gráfico. 

 

 

4.1.2 Conhece o balanço orçamentário, previsto na lei de responsabilidade fiscal – 

LRF (Lei 101/2000)  

 

 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 1, dos 48 alunos que cursam esta 

disciplina, 15% dizem conhecer o balanço orçamentário previsto na LRF e 85% 

dizem não conhecer. 

 

 

15%

85%

Sim

Não

 

                Gráfico 1 - Conhece o balanço orçamentário, previsto na lei de responsabilidade  
                                  fiscal – LRF (Lei 101/2000) 
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Esses alunos ainda não cursaram as disciplinas de contabilidade pública do 

curso. 

 

 

4.1.3 Qual é a periodicidade da elaboração do balanço orçamentário, de 

acordo com a LRF  

 

 

Nesta questão foram considerados apenas 7 questionários válidos, sendo 

esse o número de alunos que disseram conhecer o balanço orçamentário previsto na 

LRF, na questão anterior. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 2, dos 7 alunos que responderam à 

questão, 29% disseram que é anual, nenhum disse ser semestral e 71% 

responderam corretamente, ou seja, bimestral. 

 

 

 

Gráfico 2 - Qual é a periodicidade da elaboração do balanço orçamentário, de  
                  acordo com a LRF 

 

 

Nota-se que apesar de os alunos não possuírem conhecimento geral de 

contabilidade pública, uma parcela significativa soube responder corretamente à 

questão.  

Além disso, o balanço orçamentário do município de Santa Maria que 

constava em anexo ao questionário possuía em seu cabeçalho a periodicidade de 

sua elaboração. 

 

29% 

71% 

0% 

Anual 

Bimestral 

Semestral 
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4.1.4 Existe ligação entre os componentes básicos do planejamento governamental 

(plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei do orçamento anual) e o 

balanço orçamentário previsto na LRF 

 

 

Nesta questão foram considerados apenas 7 questionários válidos, sendo 

esse o número de alunos que disseram conhecer o balanço orçamentário previsto na 

LRF. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 3, dos 7 alunos que responderam 

ao questionário, 14% não responderam à questão, 57% responderam sim e 29% 

responderam não. 

 

 

14%

57%

29%

Não-resposta

Sim

Não

 

Gráfico 3 - Existe ligação entre os componentes básicos do planejamento 
          governamental  

 

 

Os alunos, mesmo não possuindo conhecimento geral de contabilidade 

pública, souberam responder corretamente, em sua maioria absoluta, à questão.  

4.1.5 Conhece o balanço orçamentário da Prefeitura Municipal de Santa Maria, 

previsto na LRF  
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Nesta questão foram considerados apenas 7 questionários válidos, sendo 

esse o número de alunos que disseram conhecer o balanço orçamentário previsto na 

LRF. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 4, dos 7 alunos que responderam à 

questão, nenhum conhece o balanço orçamentário de Santa Maria, previsto na LRF. 

 

 

0%

100%

Sim

Não

 

               Gráfico 4 - Conhece o balanço orçamentário da Prefeitura Municipal de Santa Maria, 
                                  previsto na LRF 

 

 

Este resultado é preocupante, pois demonstra o nível de desinteresse dos 

alunos em acompanhar o desempenho da administração em relação aos gastos e 

recursos do município. 

 

 

 

 

 

 4.1.6 Em qual meio de comunicação você teve acesso ao balanço orçamentário da 

Prefeitura Municipal de Santa Maria, previsto na LRF 
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Nesta questão, não teve questionário válido, devido ao fato de nenhum aluno 

conhecer o balanço orçamentário de Santa Maria, previsto na LRF. 

 

 

4.1.7 Qual é o resultado do balanço orçamentário em anexo  

 

 

Nesta questão foram considerados 48 questionários válidos, sendo esta a 

amostra válida. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 5, dos 48 alunos que responderam 

ao questionário, 15% não responderam à questão, 15% responderam corretamente, 

ou seja, superávit, 15% déficit, 4% nulo e 51% responderam não saber o resultado 

orçamentário. 

 

 

15%

15%

15%
4%

51%

Não-resposta

Superávit

Déficit

Nulo

Não sei

 

                Gráfico 5 – Qual é o resultado do balanço orçamentário em anexo 

 

 

Para responder corretamente a esta questão, os alunos deveriam analisar o 

campo IX – superávit – do balanço orçamentário de Santa Maria que constava em 

anexo ao questionário, que resulta da diferença das receitas realizadas serem 

superiores às despesas liquidadas, e, portanto, o campo IV – déficit – estava 

preenchido com traço ou em branco, indicando valor inexistente ou nulo. 
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Para os alunos da disciplina, pode-se afirmar que o balanço apresentado em 

anexo ao questionário não foi considerado transparente, devido ao fato de que a 

maioria absoluta dos alunos não soube verificar o resultado orçamentário. 

 

 

4.1.8 Qual o desempenho da administração em relação ao planejamento 

orçamentário da receita 

 

 

Nesta questão foram considerados 48 questionários válidos, sendo esta a 

amostra válida. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 6, dos 48 alunos que responderam 

ao questionário, 27% não responderam à questão, 8% responderam muito boa, 15% 

responderam corretamente, ou seja, boa, 35% responderam regular e 15% péssima.  

 

 

27%

8%

15%

35%

15%
Não-resposta

Muito boa

Boa

Regular

Péssima

 

Gráfico 6 - Qual o desempenho da administração em relação ao planejamento  
                  orçamentário da receita 

 

 

Para responder corretamente a esta questão os alunos deveriam analisar o 

planejamento e a execução das receitas correntes e de capital, verificando se tudo 

que foi planejado foi executado.  
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No caso das receitas correntes, o erro orçamentário foi de 1,78% dos 100% 

que deveria ter sido executado conforme o planejamento, ou seja, 98,22% foi 

executado. O erro orçamentário é considerado aceitável, o que leva a considerar o 

planejamento das receitas correntes como bom. 

No caso das receitas de capital, o erro orçamentário foi de 93,49% dos 100% 

que deveria ter sido executado conforme o planejamento, ou seja, apenas 6,51% foi 

executado. O erro orçamentário é considerado muito elevado, o que leva a 

considerar o planejamento das receitas de capital como péssima. 

De uma forma geral, analisando as receitas correntes e de capital, pode-se 

considerar que o planejamento da receita foi bom, tendo em vista que 94,8% da 

receita prevista foi executada. 

Para estes alunos, o Balanço em anexo ao questionário não foi transparente, 

devido ao fato de que a maioria absoluta dos alunos não soube verificar o 

desempenho da administração em relação ao planejamento orçamentário da receita. 

 

 

4.1.9 Qual o desempenho da administração em relação ao planejamento 

orçamentário da despesa  

 

 

Nesta questão foram considerados 48 questionários válidos, sendo esta a 

amostra válida. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 7, dos 48 alunos que responderam 

ao questionário, 27% não responderam à questão, 2% responderam muito boa, 17% 

responderam boa, 33% responderam corretamente, ou seja, regular e 21% 

responderam péssima.  
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Gráfico 7 - Qual o desempenho da administração em relação ao planejamento 
                  orçamentário da despesa 

 

 

Para responder corretamente a esta questão, os alunos deveriam analisar o 

planejamento e a execução das despesas correntes e de capital, verificando se tudo 

que foi planejado foi executado.  

No caso das despesas correntes, o erro orçamentário foi de 9,07%, ou seja, 

de 100% que deveria ter sido executado conforme o planejamento, 90,93% foi 

executado. O erro orçamentário é considerado acima do normal, o que leva a 

considerar o planejamento das receitas correntes como regular. 

No caso das despesas de capital, o erro orçamentário foi de 63,01%, ou seja, 

de 100% que deveria ter sido executado conforme o planejamento apenas 36,99% 

foi executado. O erro orçamentário é considerado muito elevado, o que leva a 

considerar o planejamento das despesas de capital como péssima. 

De uma forma geral, analisando as despesas correntes e de capital, pode-se 

considerar que o planejamento da despesa foi regular, tendo em vista que 80,64% 

da despesa prevista foi executada. 

Para estes alunos, o balanço em anexo ao questionário não foi transparente, 

devido ao fato de que a maioria absoluta dos alunos não soube verificar o 

desempenho da administração em relação ao planejamento orçamentário da 

despesa. 
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4.1.10 Tudo que foi planejado no orçamento foi executado  

 

 

Nesta questão foram considerados 48 questionários válidos, sendo esta a 

amostra válida. 

Esta pergunta teve como propósito fortalecer as respostas das questões 8 e 

9, mostrando assim, que os alunos não sabem analisar a execução do orçamento de 

um modo geral. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 8, dos 48 alunos, 13% não 

responderam à questão; 2% responderam sim; 19% responderam corretamente, ou 

seja, não; 66% responderam não saber se tudo que foi planejado foi executado.  

 

 

13%
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Não-resposta
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Não

Não sei

 

                Gráfico 8 - Tudo que foi planejado no orçamento foi executado 

 

 

Para estes alunos, o balanço em anexo ao questionário não foi transparente, 

devido ao fato de que a maioria absoluta dos alunos não soube verificar se tudo que 

foi planejado no orçamento foi executado. 
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4.2 Pesquisa com os alunos da disciplina de análise de balanços – 7º semestre 

 
 

4.2.1 Qual semestre está cursando  

 

 

Esta questão foi aplicada com o intuito de separar os questionários de acordo 

com cada disciplina, por isso não apresenta gráfico. 

 

 

4.2.2 Conhece o balanço orçamentário, previsto na lei de responsabilidade fiscal – 

LRF (Lei 101/2000) 

 
 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 9, dos 34 alunos que cursam esta 

disciplina, 85% dizem conhecer o balanço orçamentário previsto na LRF e 15% 

dizem não conhecer. 

 
 

85%

15%

Sim

Não

 

   Gráfico 9 - Conhece o balanço orçamentário, previsto na lei de responsabilidade  
        fiscal – LRF (Lei 101/2000) 

 

 

Este índice de 85% é devido ao fato destes alunos já possuírem 

conhecimento de contabilidade pública geral e também o específico à LRF. 
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4.2.3 Qual é a periodicidade da elaboração do balanço orçamentário, de acordo com 

a LRF  

 

 

Nesta questão foram considerados 29 questionários válidos, sendo este o 

número de alunos que disseram conhecer o balanço orçamentário previsto na LRF, 

na questão anterior. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 10, dos 29 alunos que 

responderam à questão, 42% disseram que é anual, nenhum disse ser semestral e 

58% responderam corretamente, ou seja, bimestral. 
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   Gráfico 10 - Qual é a periodicidade da elaboração do balanço orçamentário, de  
                       acordo com a LRF 

 

 

Para estes alunos, o balanço em anexo ao questionário foi transparente, 

devido ao fato, da maioria absoluta dos alunos conseguir verificar a periodicidade da 

elaboração do balanço, porém uma grande parcela respondeu a pergunta de forma 

incorreta. 

Além disso, o balanço orçamentário do município de Santa Maria que 

constava em anexo ao questionário possuía em seu cabeçalho a periodicidade de 

sua elaboração. 
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4.2.4 Existe ligação entre os componentes básicos do planejamento governamental 

(plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei do orçamento anual) e o 

balanço orçamentária previsto na LRF  

 

 

Nesta questão foram considerados 29 questionários válidos, sendo este o 

número de alunos que disseram conhecer o balanço orçamentário previsto na LRF. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 11, dos 29 alunos que 

responderam ao questionário, 93% responderam sim e 7% responderam não. 
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   Gráfico 11 - Existe ligação entre os componentes básicos do planejamento 
                       governamental (plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias  
                       e lei do orçamento anual) e o balanço orçamentário previsto na LRF 

 

 

Os alunos desta disciplina possuem conhecimento geral de contabilidade 

pública e o específico à LRF, e, portanto responderam corretamente, em sua maioria 

absoluta à questão. Sendo assim, para estes alunos, o balanço em anexo ao 

questionário foi transparente. 
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4.2.5 Conhece o balanço orçamentário da Prefeitura Municipal de Santa Maria, 

previsto na LRF  

 

 

Nesta questão foram considerados 29 questionários válidos, sendo este o 

número de alunos que disseram conhecer o balanço orçamentário previsto na LRF. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 12, dos 29 alunos que responderam 

à questão, apenas 1 conhece o balanço orçamentário de Santa Maria, previsto na 

LRF, o que corresponde a 3% do total dos alunos. 
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               Gráfico 12 - Conhece o balanço orçamentário da Prefeitura Municipal de Santa Maria,  
                                   previsto na LRF 

 

 

Este resultado é preocupante, pois demonstra o nível de desinteresse dos 

alunos em acompanhar o desempenho da administração em relação aos gastos e 

recursos do município. 
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4.2.6 Em qual meio de comunicação você teve acesso ao balanço orçamentário da 

Prefeitura Municipal de Santa Maria, previsto na LRF 

 

 

Nesta questão foram considerados 29 questionários válidos, sendo este o 

número de alunos que disseram conhecer o balanço orçamentário previsto na LRF. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 13, o aluno que disse conhecer o 

balanço orçamentário de Santa Maria, previsto na LRF, teve acesso através do 

Diário Oficial do Rio Grande do Sul.  

 

 

 

   Gráfico 13 - Em qual meio de comunicação você teve acesso ao balanço 
                       orçamentário da Prefeitura Municipal de Santa Maria, previsto na LRF 

 

 

4.2.7 Qual é o resultado do balanço orçamentário em anexo  
 

 

Nesta questão foram considerados 34 questionários válidos, sendo esta a 

amostra válida. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 14, dos 34 alunos que 

responderam ao questionário, 3% não responderam à questão, 64% responderam 

corretamente, ou seja, superávit, 15% déficit, nenhum respondeu nulo e 18% 

responderam não saber o resultado orçamentário.  

3% 

97% 

Diário Oficial do RS 

Não 
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                Gráfico 14 - Qual é o resultado do balanço orçamentário em anexo 

 

 

Para responder corretamente a esta questão, os alunos deveriam analisar o 

campo IX – superávit – do balanço orçamentário de Santa Maria que constava em 

anexo ao questionário, que resulta da diferença das receitas realizadas serem 

superiores às despesas liquidadas, e, portanto, o campo IV – déficit – estava 

preenchido com um traço ou em branco, indicando valor inexistente ou nulo. 

Para os alunos da disciplina, pode-se afirmar que o balanço apresentado em 

anexo ao questionário foi transparente, devido ao fato de que a maioria absoluta dos 

alunos soube verificar o resultado orçamentário. 

 

 

4.2.8 Qual o desempenho da administração em relação ao planejamento 

orçamentário da receita  

 

 

Nesta questão foram considerados 34 questionários válidos, sendo esta a 

amostra válida. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 15, dos 34 alunos que 

responderam ao questionário, 6% não responderam à questão, 6% responderam 

muito boa, 53% responderam corretamente, ou seja, boa, 26% regular e 9% 

péssima.  
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                Gráfico 15 - Qual o desempenho da administração em relação ao planejamento  
                                   orçamentário da receita 

 

 

Para responder corretamente a esta questão, os alunos deveriam analisar o 

planejamento e a execução das receitas correntes e de capital, verificando se tudo 

que foi planejado foi executado.  

No caso das receitas correntes, o erro orçamentário foi de 1,78%, de 100% 

que deveria ter sido executado conforme o planejamento, 98,22% foi executado. 

Este erro orçamentário é considerado aceitável, o que leva a considerar o 

planejamento das receitas correntes como bom. 

No caso das receitas de capital, o erro orçamentário foi de 93,49%, de 100% 

que deveria ter sido executado conforme o planejamento apenas 6,51% foi 

executado. Este erro orçamentário é considerado muito elevado, o que leva a 

considerar o planejamento das receitas de capital como péssima. 

De uma forma geral, analisando as receitas correntes e de capital, pode-se 

considerar que o planejamento da receita foi bom, tendo em vista que 94,8% da 

receita prevista foi executada. 

Para estes alunos, o balanço em anexo ao questionário foi transparente, 

devido ao fato, de que a maioria absoluta dos alunos soube verificar o desempenho 

da administração em relação ao planejamento orçamentário da receita. 
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4.2.9 Qual o desempenho da administração em relação ao planejamento 

orçamentário da despesa  

 

 

Nesta questão foram considerados 48 questionários válidos, sendo esta a 

amostra válida. 

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 16, dos 34 alunos que 

responderam ao questionário, 6% não responderam à questão, 5% responderam 

muito boa, 39% responderam boa, 35% responderam corretamente, ou seja, regular 

e 15% responderam péssima.  

 

 

6% 5%

39%
35%

15%
Não-resposta

Muito boa

Boa

Regular

Péssima

 

     Gráfico 16 - Qual o desempenho da administração em relação ao planejamento 
                        orçamentário da despesa 

 

 

Para responder corretamente a esta questão, os alunos deveriam analisar o 

planejamento e a execução das despesas correntes e de capital, verificando se tudo 

que foi planejado foi executado. 

No caso das despesas correntes, o erro orçamentário foi de 9,07%, ou seja, 

de 100% que deveria ter sido executado conforme o planejamento, 90,93% foi 

executado. Este erro orçamentário é considerado acima do normal, o que leva a 

considerar o planejamento das receitas correntes como regular. 
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No caso das despesas de capital, o erro orçamentário foi de 63,01%, ou seja, 

de 100% que deveria ter sido executado conforme o planejamento apenas 36,99% 

foi executado. Este erro orçamentário é considerado muito elevado, o que leva a 

considerar o planejamento das despesas de capital como péssima. 

De uma forma geral, analisando as despesas correntes e de capital, pode-se 

considerar que o planejamento da despesa foi regular, tendo em vista que 80,64% 

da despesa prevista foi executada. 

Para estes alunos, o balanço em anexo ao questionário não foi transparente, 

devido ao fato de que a maioria absoluta dos alunos não soube verificar o 

desempenho da administração em relação ao planejamento orçamentário da 

despesa. 

 

 

4.2.10 Tudo que foi planejado no orçamento foi executado  

 

 

Nesta questão foram considerados 34 questionários válidos, sendo esta a 

amostra válida. 

Esta pergunta teve como propósito fortalecer as respostas das questões 8 e 

9.  

Conforme pode ser visualizado no Gráfico 17, dos 34 alunos, 6% não 

responderam à questão; nenhum aluno respondeu sim; 59% responderam 

corretamente, ou seja, não; 35% responderam não saber se tudo que foi planejado 

foi executado.  
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                Gráfico 17 - Tudo que foi planejado no orçamento foi executado 

 

 

A resposta dos alunos mostra que a maioria absoluta consegue analisar a 

execução do orçamento, porém uma grande parcela respondeu à pergunta de forma 

incorreta. 



5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

 

5.1 Conclusões 

 

 

Atualmente no Brasil, em meio à corrupção, fraude administrativa e 

ineficiência dos órgãos públicos, fez-se necessário um maior controle dos gastos e 

uma maior transparência na aplicação dos recursos públicos. 

Neste contexto, surge a lei de responsabilidade fiscal, tendo como um de 

seus objetivos aumentar a transparência na gestão do gasto público, permitindo uma 

maior participação popular no controle das contas públicas. 

A partir daí, permite à sociedade cobrar ações e providências de seus 

governantes, bem como julgar se estão procedendo de maneira responsável na 

gestão pública. 

Para a consecução dos objetivos deste trabalho, iniciou-se uma investigação 

bibliográfica acerca do tema escolhido a qual serviu de base para a execução desta 

pesquisa. Após, foi efetuado trabalho de campo por meio de levantamento de dados, 

constante em metodologia já apresentada, em que se obtiveram as demais 

informações.  

Por meio da análise do balanço orçamentário, foi elaborado o questionário a 

ser aplicado aos alunos com o intuito de verificar o nível de entendimento deste 

demonstrativo. 

De posse dos dados obtidos na aplicação do questionário e após análise dos 

mesmos foi possível chegar às conclusões que são apresentadas neste capítulo. 

Na disciplina de contabilidade introdutória – 1º semestre, a maioria absoluta 

dos alunos não conhece o balanço orçamentário previsto na LRF e nem o do 

município de Santa Maria, porém grande parte soube verificar corretamente a 

periodicidade e a existência de ligação entre os componentes básicos do 

planejamento governamental e o balanço. Sendo que, a periodicidade constava no 

cabeçalho do demonstrativo em anexo ao questionário.  
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Nas questões que deveriam ser respondidas de acordo com o balanço 

orçamentário em anexo ao questionário, verificou-se que a maioria absoluta dos 

alunos não soube responder corretamente a nenhuma destas questões. 

Portanto, para a maioria dos alunos desta disciplina, o balanço orçamentário 

do município de Santa Maria não é transparente, tendo em vista nenhum aluno ter 

respondido corretamente todo o questionário. 

Na disciplina de análise de balanços – 7º semestre, a maioria absoluta dos 

alunos conhece o balanço orçamentário previsto na LRF e também souberam 

responder corretamente quanto à periodicidade e a existência de ligação entre os 

componentes básicos do planejamento governamental e o balanço, porém a maioria 

absoluta não conhece o balanço orçamentário do município de Santa Maria. 

Nas questões que deveriam ser respondidas de acordo com o balanço 

orçamentário em anexo ao questionário, verificou-se que a maioria absoluta dos 

alunos soube responder corretamente o resultado orçamentário do balanço, o 

desempenho da administração em relação ao planejamento da receita e, também, 

se tudo que foi planejado no orçamento foi executado. No entanto, a maioria 

absoluta não soube verificar o desempenho da administração em relação ao 

planejamento orçamentário da despesa.  

De modo geral, para a maioria dos alunos desta disciplina, o balanço 

orçamentário do município de Santa Maria é transparente, apesar dos alunos 

apresentarem dificuldade em responderem quanto ao desempenho da administração 

em relação ao planejamento da despesa. 

Houve uma diferença quanto ao nível de conhecimento entre os alunos das 

disciplinas, visto que os alunos da disciplina de contabilidade introdutória não 

cursaram as disciplinas de Contabilidade Pública do Curso de Ciências Contábeis, 

enquanto os alunos da disciplina Análise de Balanços já cursaram estas disciplinas.  

A partir destas análises, verifica-se que a lei de responsabilidade fiscal para a 

maioria destes alunos, não está atendendo a um de seus principais objetivos, ou 

seja, a transparência nos gastos públicos. 
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5.2 Recomendações 

 

 

Considerando a relevância da transparência na gestão pública para a 

sociedade, sugere-se para futuros trabalhos, propor maneiras que contribuam para o 

aumento da transparência nas contas públicas, proporcionando um maior nível de 

clareza dos demonstrativos contábeis. 



REFERÊNCIAS 

 
 
ANDRADE, N. A. et al. Planejamento governamental para municípios: plano 
plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual. São Paulo: Atlas, 
2005. 
 
 
BRASIL. Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000. Estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade social na gestão fiscal e dá 
outras providências. Brasília, 2000. 
 
 
BRASIL. Constituição (1988) Constituição da República Federativa do Brasil: 
promulgada em 5 de outubro de 1988. São Paulo: Saraiva, 1999. 
 
 
BULOS, Uadi Lamêgo. Constituição Federal anotada. São Paulo: Saraiva, 2000. 
 
 
CAMPILONGO, Celso Fernandes. Direito e democracia. São Paulo: Max Limonad, 
1997. 
 
 
CORREIA SOBRINHO, Adelgício de Barros; ARAÚJO, Aldem Johnston Barbosa. A 
Lei de Responsabilidade Fiscal em linhas gerais. Jus Navigandi, Teresina, ano 6, 
n. 53, jan. 2002. Disponível em <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=2522>. 
Acesso em 15 mar. 2007. 
 
 
CRUZ, Flávio; VICCARI JUNIOR, Adauto; GLOCK, José Osvaldo; HERZMANN, 
Nélio; TREMEL, Rosângela. Lei de Responsabilidade Fiscal Comentada: lei 
complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. São Paulo: Atlas, 2002. 
 
 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2001. 
 
 
FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1975. 
 
 
FIGUEIREDO, Marcelo. A Lei de Responsabilidade Fiscal. Notas essenciais e 
alguns aspectos da improbidade administrativa, Revista Diálogo Jurídico, ano I, vol. I 
nº 9, dez/2001. 
 
 
GARCES, A.; SILVEIRA, J. P. Gestão pública orientada para resultados no Brasil. 
Revista do Serviço Público, RSP. v. 53, n. 4, p. 53-77, 2002. 

 



 60 

 
 
GIL, Antonios Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 
2002. 
 
 
HARADA, Kiyoshi. Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal. Jus Navigandi, 
Teresina, ano 5, nº 49, fev. 2001.  Disponível em 
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=1354>. Acesso em 20 jan. 2007. 
 
 
HENDRIKSEN, Eldon S; BREDA, Michael F. Van. Teoria da contabilidade. Trad. 
Antonio Zoratto Sanvicente. São Paulo: Atlas, 1999. 
 
 
IUDÍCIBUS, Sergio de. Teoria da contabilidade. São Paulo: Atlas, 2000. 
 
 
LIMA, Lenice Praia. Competências essenciais segundo a percepção de gestores 
e alunos do curso de administração do Instituto Cultural de Ensino Superior do 
Amazonas – ICESAM. 2002. Disponível em 
http://teses.eps.ufsc.br/Resumo.asp?4013. Acesso em 22 jul. 2007. 
 
 
MARTINS JUNIOR, Wallace Paiva. Transparência administrativa: publicidade, 
motivação e participação popular. São Paulo: Saraiva, 2004. 
 
 
MEIRELLES, H. L. Direito municipal brasileiro. 8.ed. São Paulo: Malheiros, 1996. 
 
 
PELICIOLO, Ângela Cristina. A lei de responsabilidade na gestão fiscal. Revista de 
Informação Legislativa. Brasília, ano 37 n. 146, abr/jun, 2000. 
 
 
SILVA, Jose Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: 
Atlas, 2000. 
 
 
SILVA, Lino Martins da. Contabilidade governamental: um enfoque administrativo. 
São Paulo: Atlas, 2003.  
 
 
ZIVIANI, Juliardi. Lei de Responsabilidade Fiscal: planejamento, controle, 
transparência e responsabilização. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, nº517, dez. 
2004. Disponível em <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.aps?id=6026>. Acesso em 
20 jan. 2007. 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICES  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 



 62 

APÊNDICE A - Questões de pesquisa para os alunos das disciplinas de 
contabilidade introdutória – 1º semestre, contabilidade de custos II – 3º 
semestre, contabilidade pública A – 5º semestre e análise de balanços – 7º 
semestre de 2007 do curso de ciências contábeis noturno da UFSM.  

 
PESQUISA SOBRE A TRANSPARÊNCIA NAS CONTAS PÚBLICAS 

 
Estamos realizando esta pesquisa, com o objetivo de levantar dados para 

verificar se existe transparência e/ou divulgação das contas públicas do município de 

Santa Maria. O estudo será parte do trabalho de conclusão do curso de ciências 

contábeis noturno da UFSM. Assim, gostaríamos de contar com alguns minutos do 

seu tempo para responder ao questionário abaixo, pelo que antecipadamente 

agradecemos. 

 

1) Qual o semestre que está cursando? 

(  ) Contabilidade introdutória – 1º semestre   

(  ) Contabilidade de custos II – 3º semestre 

(  ) Contabilidade pública A – 5º semestre   

(  ) Análise de balanços – 7º semestre 

 

2) Conhece o balanço orçamentário, previsto na lei de responsabilidade fiscal – 

LRF (Lei 101/2000)? 

(  ) sim   

(  ) não 

 

3) Qual é a periodicidade da elaboração do balanço orçamentário, de acordo 

com a LRF? 

(  ) anual       

(  ) semestral       

(  ) bimestral 

 

4) Existe ligação entre os componentes básicos do planejamento governamental 

(plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei do orçamento anual) e o 

balanço orçamentário previsto na LRF? 

(  ) sim   

(  ) não 
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5) Conhece o balanço orçamentário da Prefeitura Municipal de Santa Maria, 

previsto na LRF? 

(  ) sim   

(  ) não 

 

6) Em qual meio de comunicação você teve acesso ao balanço orçamentário da 

Prefeitura Municipal de Santa Maria, previsto na LRF? 

(  ) Jornal local     

(  ) Na Prefeitura Municipal    

(  ) Televisão    

(  ) Diário Oficial da União 

(  ) Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul 

(  ) Internet, site: ________________________________________  

(  ) Outro:______________________________________________ 

 

As perguntas abaixo devem ser respondidas de acordo com o balanço 

orçamentário do município de Santa Maria, referente ao bimestre novembro-

dezembro do ano de 2006, baseado na lei de responsabilidade fiscal, apresentado 

pelo entrevistador. 

 

7) Qual é o resultado do balanço orçamentário em anexo? 

(  ) Superávit  

(  ) Déficit  

(  ) Nulo  

(  ) Não sei 

 

8) Qual o desempenho da administração em relação ao planejamento 

orçamentário da receita? 

(  ) Muito boa  

(  ) Boa   

(  ) Regular  

(  ) Péssima 
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9) Qual o desempenho da administração em relação ao planejamento 

orçamentário da despesa? 

(  ) Muito boa  

(  ) Boa   

(  ) Regular  

(  ) Péssima 

 

10) Tudo que foi planejado no orçamento foi executado? 

(  ) Sim   

(  ) Não  

(  ) Não sei 
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APÊNDICE B - Respostas dos alunos obtidas na aplicação do questionário 
 

RESPOSTAS DOS ALUNOS 

TOTAL DO UNIVERSO ENTREVISTADO                                                  
Total 

134 alunos 

 

1) Qual o semestre está cursando? Quantidade % 

1º semestre 48 37 

3º semestre 26 19 

5º semestre 26 19 

7º semestre 34 25 

   

2) Conhece o balanço orçamentário, previsto na lei de 
responsabilidade fiscal – LRF (Lei 101/2000)? 

Quantidade % 

Sim 80 60 

Não 54 40 

   

3) Qual a periodicidade de elaboração do balanço 
orçamentário, de acordo com a LRF? 

Quantidade % 

Anual 59 44 

Semestral 8 6 

Bimestral 53 40 

Não-resposta 14 10 

   

4) Existe ligação entre os componentes básicos do 
planejamento governamental (plano plurianual, lei de 
diretrizes orçamentárias e lei do orçamento anual) e o 
balanço orçamentário previsto na LRF? 

Quantidade % 

Sim 89 66 

Não 24 18 

Não resposta 21 16 

   

5) Conhece o balanço orçamentário da Prefeitura 
Municipal de Santa Maria? 

Quantidade % 

Sim 4 3 

Não 122 91 

Não resposta 8 6 

   

6) Em qual meio de comunicação você teve acesso ao 
balanço orçamentário da Prefeitura Municipal de Santa 
Maria, previsto na LRF? 

Quantidade % 

Jornal local 1 1 

Na prefeitura Municipal 0 0 

Televisão 0 0 

Diário Oficial da União 0 0 

Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul 1 1 

Internet 0 0 

Outro 0 0 

Não resposta 132 99 
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7) Qual é o resultado do balanço orçamentário em 
anexo? 

Quantidade % 

Superávit 54 41 

Déficit 20 15 

Nulo 2 1 

Não sei 42 31 

Não resposta 16 12 

   

8) Qual o desempenho da administração em relação ao 
planejamento orçamentário da receita? 

Quantidade % 

Muito boa 7 5 

Boa 38 28 

Regular 45 35 

Péssima 18 13 

Não resposta 26 19 

   

9) Qual o desempenho da administração em relação ao 
planejamento orçamentário da despesa? 

Quantidade % 

Muito boa 3 2 

Boa 34 25 

Regular 46 35 

Péssima 26 19 

Não resposta 25 19 

   

10) Tudo que foi planejado no orçamento foi executado? Quantidade % 

Sim 4 3 

Não 49 37 

Não sei 63 47 

Não resposta 18 13 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS  
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ANEXO A – Anexo de Metas Fiscais e Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária – Manual de Elaboração 
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ANEXO B – Número de Alunos Matriculados por Disciplina 
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ANEXO C - Grade Curricular Curso de Ciências Contábeis com Pré-Requisitos. 

Atualizada em 21/05/2007. 

 

Disciplinas            

Pré-requisitos 

CAD1000 - Introdução à Administração    não há 

CIE1000 - Introdução à Economia    não há 

CIE1003 - Finanças Empresariais    Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Ctb 
Avançada, Análise de Balanços 

ISP1000 - Sociologia    Não há 

JUR1000 - Direito do Trabalho     Não há 

JUR1073 - Direito Empresarial    Não há 

JUR1074 - Direito Tributário     Ctb Introdutória, Ctb Intermediária 

MTM1000 - Matemática      Não há 

MTM1001 - Matemática Financeira   Matemática. 

PSI1000 - Relações Humanas no Trabalho  Não há 

STC1000 - Estatística      Matemática 

CTB1001 - Contabilidade Intermediária   Ctb Introdutória 

CTB1002 - Contabilidade de Custos I   Ctb Introdutória 

CTB1003 - Contabilidade Avançada    Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Teoria da 
Contabilidade 

CTB1004 - Contabilidade de Custos II    Ctb Introdutória, Ctb de Custos I 

CTB1005 - Metodologia da Pesquisa    não há 

CTB1007 - Ética Geral e Profissional    não há 

CTB1008 - Teoria da Contabilidade   Ctb Introdutória, Ctb Intermediária 

CTB1009 – Contabilidade Tributária   Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Direito 
Tributário 

CTB1011 - Auditoria Contábil    Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Teoria da 
Contabilidade, Ctb Avançada (Co-requisito) 

CTB1018 - Análise de Balanços   Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Ctb 
Avançada (Co-requisito) 

CTB1020 - Auditoria Contábil A   Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Teoria da 
Contabilidade, Ctb Avançada, Auditoria 
Contábil. 

CTB1022 – Perícia e Arbitragem Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Direito do 
Trabalho. 

CTB1026 - Análise de Custos    Ctb Introdutória, Ctb de Custos I, Ctb de 
Custos II. 

CTB1029 - Práticas Contábeis    Ctb Introdutória, Ctb Intermediária. 

CTB1031 – Sistemas de Informações Contábeis  Ctb Introdutória, Ctb Intermediária. 

CTB1032 – Noções Atuariais Ctb Introdutória, Ctb Intermediária. 

CTB1033 - Projeto de Estágio ou de Trabalho de 
Conclusão em Ciências Contábeis    

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Direito Em-
presarial, Introd. à Ciência da Adm., Direito do 
Trabalho, Estatística, Introdução à Economia, 
Práticas Contábeis, Direito Tributário, 
Matemática, Análise de Custos, Ctb Tributária, 
Metodologia da Pesquisa, Ctb Pública, Ctb 
Pública A, Orçamento Empresarial, Teoria da 
Contabilidade, Ctb. Avançada, Sistemas de 
Informações, Análise de Balanços, Auditoria 
Contábil, Perícia e Arbitragem, Noções 
Atuariais. 
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CTB1034 –  Estágio Supervisionado e  
 
 

Todas disciplinas, EXCETO, Sociologia, 
Relações Humanas do Trabalho, Ética Geral e 
Profissional e Matemática Financeira 

CTB1035 – Trabalho de Conclusão em Ciências 
Contábeis   

Todas disciplinas, EXCETO, Sociologia, 
Relações Humanas do Trabalho, Ética Geral e 
Profissional e Matemática Financeira 

CTB1036 - Contabilidade Introdutória    não há 

CTB1037 - Contabilidade Pública   Ctb Introdutória, Ctb Intermediária 

CTB1038 - Contabilidade Pública A   Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Ctb Pública 

CTB1039 - Orçamento Empresarial   Ctb Introdutória, Ctb de Custos I, Ctb de 
Custos II, Análise de Custos 

CTB1040 - Controladoria   Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Teoria da 
Contabilidade, Ctb Avançada, Análise de 
Balanços, Análise de Custos, Finanças 
Empresariais (co-requisito), Sistemas de 
Informações.  

 
DCGs 

 

CTB1023 – Ctb Internacional  

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Práticas 
Contábeis, Ctb Avançada. 

CTB1024 – Gestão Estratégica de Custos  

Ctb Introdutória, Ctb Custos I, Ctb Custos II, 
Análise de Custos  

CTB1025 - Contabilidade Rural  

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Custos I. 

CTB1041- Controle Interno  

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Teoria da 
Contabilidade, Ctb.Avançada, Auditoria. 

CTB1042 - Ctb da Construção Civil  

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária. 

CTB1043 - Tópicos Especiais de Ctb 

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária. 

CTB1044 – Obrigações Tributárias 

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Direito 
Tributário, Ctb Tributária. 

CTB1045– Práticas Contábeis e Fiscais     
Aplicadas a Condomínios 

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Práticas 
Contábeis. 

CTB1046 – Práticas Contábeis e Fiscais 
Aplicadas às Atividades Imobiliárias 

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Práticas 
Contábeis. 

CTB1047 – Práticas Contábeis e Fiscais 
Aplicadas às Sociedades Cooperativas 

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Práticas 
Contábeis. 

CTB1048 – Práticas e Rotinas Trabalhistas Ctb Introdutória, Direito do Trabalho. 

CTB1049 – Contabilidade Ambiental Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Custos I, 
Custos II. 

CTB1050 – Contabilidade das Instituições 
Finan-ceiras e Nacionais 

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária. 

CAD602 – Projetos Empresariais  

Ctb Introdutória, Ctb Intermediária, Práticas 
Contábeis, Ctb Avançada, Análise de 
Balanços. 

CAD1006 – Gestão de Pessoas 

Não há.  

CAD1007 – Marketing A  

Intr.à Administração, Ctb Introdutória. 

CAD1009 – Produção, Logística e Materiais I  Intr.à Administração, Ctb Introdutória. 

CAD1016 – Planejamento Estratégico 

Intr.à Administração, Ctb Introdutória. 
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CAD1018 – Administração Mercadológica 

Não há.  

CAD1019 – Gerencia de Processos 

Não há. 

CAD1021 – Teoria das Organizações 

Intr.à Administração, Ctb Introdutória. 

CAD1023 – Teoria dos Jogos 

Intr.à Administração, Ctb Introdutória. 

CIE117 – Contabilidade Social A  

Não há. 

CIE1025 – Mercado de Capitais 

Introdução a Economia. 

ELC1000 – Introdução a Informática  

Não há. 

JUR511 – Contratos Comerciais  

Não há. 

JUR1021 – Direito Administrativo I 

Não há. 

JUR1022 – Direito Administrativo II 

Direito Administrativo I 

JUR1027 – Direito Constitucional I 

Não há 

JUR1028 – Direito Constitucional II 

Direito Constitucional I 

JUR1030 – Direito das Coisas 

Não há 

JUR1061 – Teoria Geral dos Contratos Não há 

LTE130 – Inglês Instrumental Não há 

LTE1042-Língua Estrangeira I - Espanhol  Não há 

LTV409 – Português Instrumental Não há 

MEN1111 - Didática 

Não há. 

MTM178 – Geometria Analítica 

Não há. 
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ANEXO D – Balanço Orçamentário da Prefeitura Municipal de Santa Maria – RS, 

referência janeiro a dezembro 2006/bimestre novembro-dezembro. 

 


